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I  N  D  I  C  A  D  O  R  E  S
Abr 18 Mai 18 Jun 18 Jul 18 Ago 18 Set 18

IGP-M (FGV) 0,57 1,38 1,87 0,51 0,70 1,52
INPC (IBGE) 0,21 0,43 0,25 0,25 0,00 -

TR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TJLP (%) 0,55 0,55 0,55 0,55 0,55 0,55

CUB/Pr 0,47 0,09 0,25 1,82 0,44 0,17

 Desde julho, o 
Jornal do Síndico vem 
atualizando seus leitores 
quanto ao progresso da im-
plementação da plataforma 
e-Social que passará a ser 
obrigatória para gestão de 
contratos no condomínio a 
partir desse ano. O processo 
é burocrático e complexo 
e, por isso, foi dividido em 
três fases, para se promo-
ver uma transição gradual. 
	 Devido	 à	 dificul-
dade para as devidas ade-
quações exigidas, o uso do 
e-Social foi inicialmente 
implementado sob modo 
experimental, apenas com 
o caráter pedagógico de en-
sinar os administradores a 
manusearem a plataforma 
e atualizarem suas infor-
mações. Ainda não estão 
sendo aplicadas multas. 
 A segunda fase 
da obrigatoriedade foi 
adiada uma vez e, agora, 
novamente prorrogada 
até outubro. Os síndicos e 
suas equipes têm, portan-

to, até o dia 10 deste mês 
para lançarem no sistema 
e-Social as informações 
pertinentes de seus fun-
cionários. Após a consoli-
dação da plataforma como 
obrigatória, o ritmo de atu-
alizações deve se acentuar. 
 Síndicos de con-
domínio precisarão, mais 
do que nunca, de orga-
nização e proatividade 
para obedecer aos pra-
zos previstos em lei, que 
são bastante curtos, sob o 
risco de serem penaliza-
dos com multas altas caso 
não façam as devidas no-
tificações	 em	 tempo	hábil.	
Mais uma vez, reforçamos 
através de nosso veículo 
de comunicação que todos 
os síndicos busquem se 
informar quanto à adequa-
ção perante o e-Social. 
Mais detalhes na nossa 
matéria de “Legislação”. 
 No nosso es-
paço “Seu Condomínio” 
trazemos um assunto de in-
teresse público e privado, 

sugerido por um leitor do 
Jornal do Síndico. O uso 
de gás encanado no prédio 
como uma alternativa aos 
tradicionais botijões de gás 
envasado. Quais os benefí-
cios de um e malefícios de 
outro? O que diz a legisla-
ção? Consultamos um téc-
nico na área para sanar as 
dúvidas dos nossos leitores. 
 A equipe do Jor-

nal do Síndico está sem-
pre atenta às novidades 
no universo dos con-
domínios, visando a satis-
fazer as necessidades das 
pessoas que nos acom-
panha. Recebemos sug-
estões de pauta. Colabore!
A todos, desejamos um 
excelente mês de outubro 
e uma agradável leitura.
  Os Editores
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 20 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 25° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. 
Deduções:
1) R$189,59 por dependen-
te;
2) R$1.903,98 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3) Pensão alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$877,67 = 
45,00 / Até R$1.319,18 = 31,71
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição 
Até     1.693,72                          8,0
De 1.693,73 até  2.822,90         9,0
De  2.822,91 até 5.645,80      11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. A partir desse vencimento, 
multa de 0,33% ao dia, com limite de 
20%, juros 1% + Selic acumulada. 
Na dúvida, consulte o Núcleo de 
Orientação ao Contribuinte do INSS. 
0800780191 

** Alíquotas para determinar base de 
cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.903,98                                                                                    isento
De   R$1.903,99 até  2.826,55                    7,5%                           R$142,80
De   R$2.826,56 até  3.751,05                  15,0%                           R$354,80
De   R$3.751,06 até  4.664,68                  22,5%                           R$636,13
Acima de R$4.664,68                                27,5%                           R$869,36
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nal do Síndico está sem-
pre atenta às novidades 
no universo dos con-
domínios, visando a satis-
fazer as necessidades das 
pessoas que nos acom-
panha. Recebemos sug-
estões de pauta. Colabore!
A todos, desejamos um 
excelente mês de outubro 
e uma agradável leitura.
  Os Editores

Quando o síndico decide bater em retirada 
 O universo do con-
domínio deve ser sempre 
analisado em seu devido 
contexto, evitando gene-
ralizações. A ocupação 
do posto de síndico é um 
exemplo: se por um lado em 
alguns prédios a disputa pelo 
cargo é acirradíssima e conta 
com todos os elementos de 
uma tradicional campanha 
eleitoral (incluindo os nega-
tivos), por outro, não faltam 
exemplos de outros con-
domínios em que há quase 
um total desinteresse em se 
assumir esse compromisso.
 Nesse cenário, mui-
tas vezes, o postulante ao 
cargo o assume apenas para 
preencher um espaço vazio, 
sem ter – portanto – o genuí-
no desejo de ser síndico. 
Foi o que ocorreu no resi-
dencial em que vive a estu-
dante Julianna Dalvani em 
Belo Horizonte (MG) e o 
resultado não foi positivo. 
“O senhor que foi síndico do 
condomínio por vários anos 
se	mudou	 e	ficamos	 sem	 ter 

quem assumisse a adminis-
tração por que a maioria dos 
moradores é muito jovem, es-
tudantes, e não demonstrava 
interesse em abraçar essa res- 
ponsabilidade. Por pressão, 
uma moradora aceitou o car-
go com a promessa de se fazer 
um rodízio anual com outros 
condôminos”, relata Julian-
na. O acordo, contudo, não 
foi cumprido e após aproxi-
madamente 5 meses a síndica 
abandonou suas atribuições. 
 O problema é que 
essa	 renúncia	 não	 foi	 oficia-
lizada. “A moça que estava 
como síndica simplesmente 
parou de cuidar das burocra-
cias referentes ao condomínio 
e houve uma desordem nas 
contas e demais compromis-
sos. Isso só veio à tona porque 
a empresa terceirizada de ze-
ladoria e portaria se negou 
a enviar os funcionários por 
atraso nos pagamentos. Foi 
então que descobrimos que 
a síndica estava viajando há 
vários	 dias”,	 afirma	 a	mora-
dora. A situação foi resolvida 
com a contratação de um 

síndico	profissional,	uma	vez	
que nenhum outro morador 
manifestou interesse em as-
sumir um mandato interino. 
O exemplo ilustra uma dú-
vida que muitos síndicos têm: 
eu posso deixar de ser síndi-

co se não me adaptar a essa 
função? A resposta é sim, 
claro, ninguém é obrigado a 
exercer o cargo de síndico, 
embora esse compromisso 
tenha	 sido	 previamente	 fir-

A ocupação do posto 
de síndico é um 
exemplo: se por um 
lado em alguns pré-
dios a disputa pelo 
cargo é acirradís-
sima e conta com 
todos os elementos 
de uma tradicional 
campanha eleitoral

mado sob ação espontânea do 
mesmo. O que não se pode é 
abandonar o cargo sem haver 
um substituto equivalente ou 
ao menos um aviso prévio. 
 O advogado Alan 
Balaban explica que o ad-
ministrador pode ser pena-
lizado por se afastar deli-
beradamente de sua função. 
“O síndico responde perante 
o imóvel que administra de 
forma civil e criminal, o que 
chamamos de responsabi-
lidade civil ou responsabi-
lidade criminal. Em caso de 
afastamento deliberado, ou 
seja,	 sem	prévia	 justificativa	
ou sem outro proprietário 
do imóvel assumir em seu 
lugar e caso, ocorra algum 
prejuízo ao imóvel, o síndico 
responde. Porém, se o mes-
mo se afastar e o subsíndico 
assumir imediatamente em 
seu lugar, não causando 
qualquer prejuízo ao con-
domínio, não há que se fa-
lar em penalização ao síndi-
co”, esclarece o advogado.
A autora é colaboradora

do Jornal do Síndico
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 Condomínio é ou 
não é empresa? Esta é uma das 
perguntas feitas por aqueles 
que, direta ou indiretamente, 
estão envolvidos na admi-
nistração de condomínios. As 
opiniões se dividem e, apesar 
de já haver algum tempo esta 
discussão, ainda não é possí-
vel chegar a alguma conclusão.
Mas, independentemente 
dos argumentos usados para 
a defesa dos diversos pon-
tos de vista, todos admitem 
que os modelos administra-
tivos adotados pelos con-
domínios sofreram muitas 
modificações,	 já	 que	 tanto	 o	
perfil	 dos	 moradores	 como	
dos prédios mudou muito.
          Impossível omitir da 
discussão palavras como 
modernidade, descentra-
lização, terceirização. Elas 
fazem parte do carro-chefe 
de qualquer modelo admi-
nistrativo e já alteraram, tam-

bém, jurisprudências e es-
timularam projetos de lei no 
Congresso Nacional, com o 
objetivo de facilitar o pro-
cesso de ajustes, como o que 
pretendia dar aos condomínios 
personalidade jurídica.
Isto pode ser possível? Para 
aqueles que defendem a im-
plantação de medidas em-
presariais em condomínios, 
a existência  ou não de leis 
que legitimem a adoção de 
novas iniciativas não inter-
fere neste  processo, pois os 
condomínios, de certa forma, 
estão “ condenados” a mudar 
a sua gerência, já que o mo-
mento atual já não suporta 
empresas – sejam elas grandes 
ou pequenas – antigos para-
digmas administrativos. E os 
condomínios estão incluídos.
          Respeitadas as devi-
das proporções, muitos con-
domínios têm hoje receitas 
maiores que algumas peque-

nas empresas, fazem inves-
timentos em modernização e 
agem como se os condomínios 
fossem clientes, esperando 
bons serviços por parte do 
síndico e administradora. Es-
tas	inovações	seriam	suficien-
tes para dar aos condomínios 
direitos de comprar imóveis, 
declarar imposto de renda, bu-
rocratizar seu gerenciamento?
           Via da simplicidade
Para os que não concordam 
com tais mudanças, assim 
o fazem por acreditar que 
quanto mais simples a admin- 
nistração de um condomínio, 
mesmo que ele englobe uma 
estrutura modernizada, mais 
fácil a vida de condôminos e 
síndicos, pois a praticidade 
tão	definida	por	muitos	admi-
nistradores – deve ser levada 
em consideração antes de se 
pensar em tais mudanças.
Em outras palavras, não 
se pode pensar em moder-

nização se os regimentos 
internos e as convenções 
ainda não sofreram alte-
rações e muitas delas sequer 
são registradas em cartório.
     Para este grupo, a mo-
dernização administrativa 
apenas estimula ainda mais 
a inadimplência, principal-
mente em momentos de 
crise econômica, e impede 
a discussão de diminuição 
das cotas condominiais.
     Há muitos outros argu-
mentos sobre a questão, e se 
deve levar em consideração 

que a realidade condominial 
brasileira é muito diversi-
ficada,	 não	 podendo	 preva-
lecer um modelo administra-
tivo sob os demais. Mas de 
uma coisa todos admitem: 
não se pode mais fechar os 
olhos para as mudanças, para 
os apelos do mercado imo-
biliário e as novas exigên-
cias de condôminos para en-
frentar os problemas atuais.

A autora é colaboradora do
 Jornal do Síndico

Condomínio é o não é empresa?
JORNAL DO SÍNDICO / OUTUBRO / 20184 Repeteco *Andrea Mattos

A	proposta	de	uma	vida	simples,	moldada	na	praticidade	e	conforto,	pode	conviver	com	os	atuais	desafios	do	século	XXI?		Devem	os	condomínios	
torna-se empresa, assumindo todos os direitos e deveres que a lei faculta a estas organizações? As respostas que forem dadas a estas questões são de 

suma	importância	para	definir	possíveis	mudanças	na	estrutura	condominial	e,	quiçá	na	Lei	de	Condomínios.



Caixas de gordura devem passar por 
limpeza a cada 2 meses

 Você sabe o que 
é e para que serve a caixa 
de gordura? Trata-se de um 
dispositivo instalado entre 
as linhas de drenagem e as 
linhas de esgoto sanitário de 
um imóvel e seu objetivo é 
funcionar como um recipi-
ente capaz de separar a gor-
dura e o óleo proveniente 
dos alimentos que porven-
tura cheguem através da água 
descartada após lavagens, 
seja da pia das cozinhas, ba-
nheiros, máquina de lavar, etc. 
 O bom funciona-
mento do encanamento está 
condicionado à manutenção 
das caixas de gordura. Então, 
se algo não está dando certo 
nesse sentido (mau cheiro, 
transbordamento, falta de 
escoamento) é aconselhável 
verificar	 as	 caixas,	 pois	 o	
problema pode estar lá. Ela 
deve funcionar como uma 
barreira, impedindo a ida 
de resíduos mais grosseiros 
para o esgoto, assim como 

caminho	 inverso:	 o	 refluxo,	
ou seja, a entrada de mate-
rial de esgoto da rua na caixa.
 O atraso na limpeza 
da caixa de gordura faz com 
que se forme uma crosta de 
sujeira que impede o prosse-
guimento	 normal	 do	 fluxo	
de água para as galerias de 
esgoto. Essa água parada 
pode trazer vários transtor-
nos além do já citado mau 
funcionamento do encana-
mento. Isso pode favorecer, 
por exemplo, a prolifera-
ção de animais como ratos, 
baratas e outros insetos que 
se	 beneficiam	 dos	 restos	
de alimentos acumulados.
 A manutenção 
periódica é a garantia de 
que o equipamento exer-
cerá sua função e a gordura 
descartada pelas unidades e 
áreas comuns do imóvel será 
descarregada nos sistemas 
aeróbios e anaeróbios da tu-
bulação. As caixas necessi-
tam de limpeza pelo menos 
bimestralmente, orientam 

os especialistas. Entretanto, 
essa periodicidade depende 
da capacidade volumétrica de 
cada caixa, portanto, o me-
lhor é consultar o fabricante. 
 Como limpar? Pri-
meiro retira-se a tampa, com 
o auxílio de luvas coleta-se a 
sujeira acumulada e a coloca 
em uma vasilha que possa 
ser descartada. Caso a caixa 
esteja entupida, deve-se ter 
cuidado ao tentar desentupi-

la com objetos pontudos. A 
finalização	do	processo	pode	
ser feita com a aplicação de 
sabão em pó (200 g) e 3 li-
tros de água fervente. Isso 
ajuda a solubilizar a gor-
dura residual e eliminá-la.
 Por ser uma despesa 
ordinária do condomínio, 
não é necessária aprova-
ção em assembleia. Para 
barganhar bons preços, o 

A manutenção 
periódica é a garan-
tia de que o equipa-
mento exercerá sua 
função e a gordura 
descartada pelas 
unidades e áreas 
comuns do imóvel 
será descarregada 
nos sistemas aeró-
bios e anaeróbios 
da tubulação.

síndico pode fechar contra-
to anual com uma empresa 
especializada no serviço. 
 Uma caixa de gor-
dura em condições corretas 
não pode ter vazamentos 
e deve possuir tampas re-
movíveis.	 Elas	 devem	 ficar	
instaladas ou construídas em 
locais de fácil acesso e ter 
boas condições de ventila-
ção. A Associação Brasileira 
de Normas Técnicas possui 
orientações	 específicas	 para	
esses equipamentos (NBR 
8160): elas podem ser de 
PVC, concreto ou alvenaria 
desde que atendidos os req-
uisitos mínimos de retenção. 
A autora é colaboradora do

 Jornal do Síndico

que a realidade condominial 
brasileira é muito diversi-
ficada,	 não	 podendo	 preva-
lecer um modelo administra-
tivo sob os demais. Mas de 
uma coisa todos admitem: 
não se pode mais fechar os 
olhos para as mudanças, para 
os apelos do mercado imo-
biliário e as novas exigên-
cias de condôminos para en-
frentar os problemas atuais.

A autora é colaboradora do
 Jornal do Síndico
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TJ-RS - Apelação Cível AC 
70066171786 RS (TJ-RS)
Data de publica-
ção: 02/10/2015
Ementa: APELAÇÃO 
CÍVEL. RESPONSABILI-
DADE CIVIL. COMUNI-
CADO A CONDÔMINOS. 
CRÍTICA	 EXPRESSADA	
PELO SÍNDICO. OFEN-
SA NÃO VERIFICADA. 
DANOS MORAIS INO-
CORRENTES. A respon-
sabilidade civil extracon-
tratual subjetiva pressupõe 
a existência de três pressu-
postos: conduta culposa do 
agente, dano e nexo causal 
entre ambos. A mera crítica 
ou manifestação de con-
trariedade ou descontenta-
mento com determinada 
situação, sem nenhuma 
ofensa pessoal, não con-
figura,	por	si	só,	ato	ilícito.	
Trata-se de exercício regu-
lar de um direito consti-
tucionalmente garantido, 
qual seja, a liberdade de ex-
pressão. Hipótese em que o 
Condomínio, representado 
pelo síndico, prestou es-
clarecimentos aos demais 
condôminos sobre o início 

da cobrança de chamada 
extra para pagamento de 
verbas deferidas em recla-
matória trabalhista ajuiza-
da pelo antigo zelador, 
residente no condomínio. 
Comunicado que teve ape-
nas cunho informativo e 
com impressões pessoais 
do síndico sobre os acon-
tecimentos	 não	 configura	
os pressupostos da respon-
sabilidade civil. APELA-
ÇÃO CÍVEL DESPROV-
IDA. (Apelação Cível Nº 
70066171786, Nona Câ-
mara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Car-
los Eduardo Richinitti, 
Julgado em 30/09/2015).
Encontrado em: Nona 
Câmara Cível Diário 
da Justiça do dia 
02/10/2015 - 2/10/2015 
Apelação Cível AC 
70066171786 RS
TJ-RS - Apelação Cível AC 
70066812652 RS (TJ-RS)
Data de publica-
ção: 17/11/2015
Ementa: APELAÇÃO 
CÍVEL. RESPONSABILI-
DADE CIVIL SUJETIVA. 
AGRESSÕES ENTRE 

CONDÔMINO E SÍNDI-
CO. DANO MORAL 
OCORRENTE. DEVER 
DE INDENIZAR CON-
FIGURADO. Ato ilícito 
caracterizado a partir das 
agressões perpetradas por 
condômino ao síndico, 
comprovadas pelos docu-
mentos carreados ao feito, 
dos quais se evidencia 
que o requerido, ao pre-
tender acessar as contas 
do condomínio, acabou 
se excedendo nos meios 
empregados, maculando 
a honrabilidade do autor 
e lhe causando os dan-
os declinados na inicial. 
Situação vivenciada pelo 
requerente que, fugindo à 
normalidade do diaadia, 
causou-lhe	 aflição,	 an-
gústia e desequilíbrio no 
bem-estar, circunstância 
ensejadora do dever de 
reparar. Quantum indeni-
zatório mantido. APELO 
DESPROVIDO. UN-
ÂNIME. (Apelação Cível 
Nº 70066812652, Vigési-
ma Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: 
Dilso Domingos Pereira, 

Julgado em 11/11/2015).
Encontrado em: Vi-
gésima Câmara Cível 
Diário da Justiça do dia 
17/11/2015 - 17/11/2015 
Apelação Cível AC
TJ-RS - Recurso Cível 
71005201652 RS (TJ-RS)
Data de publica-
ção: 03/02/2015
Ementa: REPARAÇÃO 
DE DANOS. OFENSAS 
VERBAIS CONTRA 
TERCEIRO. ATO PRATI-
CADO PELO SÍNDICO, 
NO	EXERCÍCIO	DE	SUA	
FUNÇÃO. RESPON-
SABILIDADE DO CON-
DOMÍNIO. EVENTUAL 
EXERCÍCIO	 ABUSIVO	
DE PODER QUE NÃO 
PREJUDICA O DIREITO 
REPARATÓRIO DO TER-
CEIRO. RECURSO DE-
SPROVIDO. (Recurso 
Cível Nº 71005201652, Ter-
ceira Turma Recursal Cív-
el, Turmas Recursais, Rela-
tor: Cleber Augusto Tonial, 
Julgado em 29/01/2015).
Encontrado em: Ter-
ceira Turma Recursal 
Cível Diário da Justiça 
do dia 03/02/2015 - 

3/2/2015 Recurso Cível
TJ-RS - Embargos 
de Declaração ED 
70059978049 RS (TJ-RS)
Data de publica-
ção: 16/07/2014
Ementa: EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. APELA-
ÇÃO CÍVEL. RESPON-
SABILIDADE CIVIL. 
AÇÃO DE INDENIZA-
ÇÃO POR DANOS MO-
RAIS. OFENSAS VER-
BAIS. DISCUSSÃO 
ENTRE SINDICO E MO-
RADORA. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INO-
CORRENCIA. PRETEN-
SÃO DE REDISCUSSÃO 
DA MATÉRIA. IMPOS-
SIBILIDADE. EMBAR-
GOS DE DECLARA-
ÇÃO DESACOLHIDOS. 
(Embargos de Declaração 
Nº 70059978049, Sexta 
Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Rela-
tor: Giovanni Conti, Jul-
gado em 10/07/2014)
Encontrado em: Sexta 
Câmara Cível Diário da 
Justiça do dia 16/07/2014 
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Chave Virtual
Sua nova porta de entrada
ao condomínio!

intersept.com.br  l  3266-9581 l  WhatsApp (41) 98854-0059

Quer saber mais sobre o serviço Chave Virtual? Entre em contato, 
estamos à disposição para explicar.

Controle e acesso de visitantes
Com a chave virtual, visitantes podem ter acesso liberado através do 
próprio smartphone, após cadastro de morador. 

Lista de convidados e liberação para festa 
Possibilite o envio de chaves virtuais de acesso para convidados com 
horário e período previamente determinados pelo morador. 

Mais segurança e tranquilidade nas entradas programadas
Com a tecnologia de geolocalização, a chave virtual só é ativada quando o 
aparelho se encontrar próximo ao local de entrada. 



  Um dos 
pontos delicados na manuten-
ção de um prédio é a limpeza 
de fachadas, sacadas e jane-
las. Elas são a cara do con-
domínio, um cartão de visitas, 
mas a altura e o fato de muitos 
projetos arquitetônicos usa-
rem vidro como principal ma-
terial para essas estruturas são 
fatores que pedem maior aten- 
ção e cuidado no manuseio, 
a	 fim	 de	 evitar	 prejuízos	 es-
téticos ou, pior, acidentes. 
 O ideal é que se con-
tratem empresas de limpeza 
profissional	 que	 oferecem	
cuidados	 específicos	 e	 pro-
fissionais	 capacitados	 para	
desempenhar esta tarefa com 
os equipamentos corretos. 
O valor cobrado irá ser cal-
culado a partir das seguintes 
variáveis:	 dificuldade	 de	
acesso, a altura do prédio, a 
quantidade de sujeira e o tipo 
de revestimento usado, se é 
vidro, pastilha, azulejo, etc.
 O processo de higie-
nização atualmente é feito, na 

maioria das empresas, com 
equipamentos de jateamento 
que usam a alta pressão da 
água para limpar e chegam 
a garantir até 80% de econo-
mia em relação às manguei-
ras comuns. Em graus maio-
res de sujeira, as escovas 
podem ser uma alternativa. 
Aliado a isso, são usados de-
tergentes apropriados. O uso 
de cloro não é mais aconse-
lhável, pois pode trazer ava-
rias para o revestimento, cau-
sando manchas, opacidade 
ou mesmo alteração da cor.

Acidentes em altura

 Prédios com mais 
de nove metros de altura re-
querem o uso de andaimes 
ou de equipamentos de rapel 
(alpinismo industrial). É fun-
damental buscar uma empresa 
de credibilidade para a higie-
nização do prédio e assegura-
se de que ela cumpre a NR35 
norma de segurança da Asso-

ciação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) que regu-
lamenta o trabalho em altura. 
 Esta norma foi pu-
blicada pela Secretaria de Ins- 
peção do Trabalho, em março 
de 2012.  A norma estabelece, 
dentre outros pontos, o uso de 
equipamentos de proteção in-
dividual como o cinto de segu-
rança, trava-queda e talabarte, 
bem como a delimitação da 

área onde será feito o serviço.
 É importante ressal-
tar que a negligência nessa 
contratação pode trazer sérias 
consequências para o con-
domínio que, em casos de 
acidentes de trabalho, deve 
ser incluído como respon-
sável solidariamente à em-
presa. Portanto, a vigilân-
cia deve ser constante! 

 

O ideal é que se 
contratem empresas 
de limpeza profis-
sional que oferecem 
cuidados específicos 
e profissionais capa-
citados para desem-
penhar esta tarefa 
com os equipamen-
tos corretos. 

 Segundo o Ministério 
do Trabalho, estima-se que 
40% dos acidentes laborais 
ocorreram por quedas durante 
exercício de trabalho em al-
tura. Sendo assim, este serviço 
é uma das atividades que mais 
causam acidentes fatais. Caso 
alguma	fiscalização	 seja	 feita	
em empresas que realizam 
este	tipo	de	trabalho,	e	o	fiscal	
não	identifique	a	aplicação	da	
NR 35, a empresa sofrerá uma 
multa de R$ 400 a R$ 6 mil.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

Limpeza de fachadas, sacadas e janelas
requer cuidados especiais
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A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico
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Gás encanado proporciona mais segurança
 e praticidade a condomínios

 Os benefícios do gás 
natural encanado em detri-
mento do envasado em boti-
jões demonstram o porquê 
da primeira opção ser a mais 
adequada para condomínios 
residenciais. É por isso que em 
muitas cidades esse recurso 
chega aos domicílios por meio 
de uma rede de distribuição 
própria, provida por uma con-
cessionária, tal como se faz 
com a água e a energia elétrica. 
 O estado da Paraíba 
possui dois exemplos bem 
sucedidos dessa implanta-
ção: a capital João Pessoa e 
a cidade de Campina Grande, 
que juntas totalizam cerca de 
17.500 clientes em mais de 
350 condomínios. O serviço 
é prestado pela Companhia 
Paraibana de Gás (PB Gás).
 A Constituição 
brasileira estabelece que a 
distribuição de gás natural ca-
nalizado é um serviço público 

sob regulamentação Estadual, 
ou seja, cabe a cada estado 
estabelecer as regras de con-
cessão da distribuição de gás 
natural. De acordo com Marco 
Antonio Coutinho - Gerente 
de Mercado Residencial e Co-
mercial da PB Gás – ao con-
trário de países europeus, no 
Brasil não há obrigatoriedade 
dos condomínios aderirem 
à rede, mas isso é recomen-
dado principalmente para os 
novos empreendimentos que 
disponham da rede de distri-
buição de gás canalizado em 
frente ao imóvel, evitando 
transtornos para obtenção do 
AVCB (Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros) e al-
vará da prefeitura (Habite-se). 
 “Nas regiões cen-
trais de cidades como São 
Paulo e Rio de Janeiro, de-
pendendo dos espaços dis-
poníveis entre os imóveis o 
Corpo de Bombeiros só emite 

o AVCB, bem como a prefei-
tura só emite o alvará, com a 
confirmação	 de	 interligação	
a rede de gás natural canali-
zado”, esclarece Coutinho. 
 Mas por que é prefer-
ível adotar o gás encanado 
quando há essa opção? O téc-
nico alerta que os perigos do 
gás em botijões estão relacio-
nados a possíveis falhas ope-
racionais. “Elas podem ocorrer 
desde o transporte em veículos 
ao momento do abastecimento 
(principalmente nas manguei-
ras, válvulas e conexões que 
podem causar vazamentos), 
falta de manutenção nos 
equipamentos (reguladores 
e cilindros), e em instala-
ções	mal	 executadas”,	 afirma	
Coutinho, acrescentando que o 
gás é um combustível armaze-
nado sob pressão e em grandes 
volumes, o que por si só já é 
um risco, e qualquer manuseio 
errado pode provocar vaza-

mentos de grande proporção. 
 Dentre os benefícios 
do gás encanado estão: a se-
gurança já mencionada; maior 
comodidade e conforto porque 
o fornecimento de gás natural 
é contínuo (sem interrupções) 
direto do gasoduto existente 
na rua para dentro dos con-
domínios, ou seja, não falta e 
não acaba; a praticidade já que 
o usuário só paga após o uso, 
tem a comodidade de receber 
as faturas em seu condomínio 
com o volume correto consum-
ido referente ao mês anterior; 
aproveitamento de espaços, 
pois não há armazenamento 
em cilindros. O meio ambi-
ente também sai ganhando, já 
que se elimina a necessidade 
de caminhões transitando nas 
cidades, evitando emissão 
de poluentes no ar ambiente.
  Apesar de 
ser mais vantajoso, o gás en-

canado não é uma obriga-
ção. “Não há restrição para 
que os condomínios recor-
ram novamente aos botijões, a 
concessionária de gás canali-
zado não aplica multas pelo 
desligamento, o condomínio 
tem todo o direito de optar 
pelo produto que preferir, 
mas historicamente não há 
registros de que isso ocorra, 
pois os benefícios são mui-
tos, incluindo a economia”, 
informa Marco Coutinho.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico



 Imagine a situação: 
basta um carro qualquer se 
aproximar do portão do con-
domínio	e	 isso	 já	é	suficiente	
para o porteiro já liberar o 
acesso ao interior da garagem. 
Não há checagem da placa, 
cor ou modelo do veículo, não 
é	feita	a	identificação	do	moto-
rista, nenhum critério de con-
trole é praticado. Você já viu 
isso acontecer no seu próprio 
condomínio ou, ainda, você já 
teve acesso a um outro prédio 
sem	 precisar	 se	 identificar?
 A situação narrada não 
é meramente hipotética, ela 
ocorre em vários condomínios 
com frequência e isso consti-
tui uma falta grave na segu-
rança a qual deixa o prédio 
vulnerável ao ataque de ban-
didos que podem premeditar 
uma ação após observarem a 
rotina do condomínio e identi-
ficarem	as	falhas	na	segurança.

 Se o seu condomínio 
possui vagas de garagem se-
jam	 elas	 rotativas	 ou	 fixas	
para cada unidade, o ideal 
é que haja um cadastro de 
moradores e seus veículos. 
Ali devem constar quantos 
veículos são, bem como suas 
características	 de	 identifica-
ção: placa, cor e modelo. O 
porteiro só deve liberar o aces-
so de carros e motocicletas 
cadastrados. Para se manter o 
controle válido, é importante 
informar a todos os mora-
dores sobre a necessidade  
de atualizar os dados sempre 
que houver troca de veículo. 
 “Mas sendo assim um 
visitante não pode estacionar 
na minha vaga de garagem se 
ela estiver disponível e assim 
eu desejar?”. Muitos devem 
se fazer essa pergunta e a res- 
posta é positiva. Sim, é per-
mitido. Contudo, é necessário 

que o morador avise o porteiro 
previamente os dados do veí-
culo do visitante, bem como 
o período em que ele pode ter 
acesso ao prédio (se é por um 
dia,	se	ele	ficará	indo	durante	
uma semana). Cessado o tem-
po da autorização, o veículo 
visitante passa a ser vetado. 
 Para o administrador 
de condomínios Moacir Alen-
car, que gerencia prédios resi-
denciais em Fortaleza (CE), o 
excesso de cautela pode soar 
exagerado e até inconvenien-
te, mas é necessário para fazer 
frente à criminalidade cres
cente que visa cada vez mais 
os condomínios como alvo de 
saques e arrastões. “Antes de 
impor regras autoritariamente, 
é fundamental que o síndico 
e seus auxiliares se empen-
hem em fazer uma cons- 
cientização dos condôminos, 
mostrando que todos devem 

colaborar com a segurança 
coletiva”, pondera Alencar. 
 Ele alerta para uma 
tendência que vem crescendo, 
principalmente nas grandes 
cidades, que são os aplica-
tivos de transporte privado 
a exemplo do Uber e outros. 
“Muitos usuários, em nome 
do conforto, solicitam que o 
motorista os desembarquem 
dentro do prédio, mas essa é 
uma prática que deve ser proi-
bida, o mesmo se aplica aos 
taxis, pois coloca em cheque 
a segurança do condomínio”, 
alerta o administrador. 
	 Para	 o	 profissional	
cearense, o ideal seria evitar 
ao máximo que pessoas que 
não são moradoras do prédio 
tivessem acesso às garagens, 
seja para uma visita, para dei- 
xar passageiro, para entregar 
uma encomenda ou qualquer 
outra	 finalidade.	 É	 claro	 que	

sempre haverá exceções e 
cada caso deve ser analisado 
em seu contexto, mas é im-
portante que os moradores 
tenham essa consciência e 
firmem	um	compromisso	com	
a segurança do condomínio. 
Assim todos saem ganhando. 

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

Garagem: 
quem pode e quem não pode ter acesso ao condomínio?

10 JORNAL DO SÍNDICO / OUTUBRO / 2018Segurança * Cecilia Lima

SOLICITE UM ORÇAMENTO

(41) 3131-2060

vendas@luxfortdobrasil.com.br WWW.LUXFORTDOBRASIL.COM.BR

LUMINÁRIAS

NANO

LEDOPHIN
A melhor eficiência do mercado,
com base NEMA 7 PINOS para 
fotocélula, padrão ANSI C136.41.



Primeira fase da implantação do e-Social para 
condomínios vai até outubro

 Em julho, alertamos 
no Jornal do Síndico que o 
uso da plataforma de escritu-
ração digital e-Social para o 
gerenciamento de informa-
ções	 fiscais,	 trabalhistas	 e	
previdenciárias passaria a ser 
exigido também para con-
domínios a partir de então. 
No mês seguinte, contudo, 
noticiamos que – segundo 
nota	oficial	divulgada	à	épo-
ca - tal determinação fora im-
plantada em caráter experi-
mental durante a sua primeira 
fase, sem o objetivo de pena-
lizar, mas apenas de orientar 
a adequação dos contratantes. 
 Os condomínios 
ganharam mais tempo para 
organizar a burocracia ne-
cessária e seus registros para 
procederem com a segunda 
fase que vem a seguir. Por en-
quanto, nesta primeira fase, 
deve-se  buscar inserir e-So-
cial informações próprias dos 

condomínios: cargos e fun-
ções dos funcionários, bem 
como valores a serem pagos 
de salários e encargos, inclu-
indo férias e também horários 
e turnos de trabalho. O prazo 
de adequação foi prorrogado 
para o dia 10 de outubro. Os 
síndicos têm até essa data 
para regularizar as informa-
ções na plataforma e-Social.
 Os gestores devem 
correr contra o tempo para 
fornecer o cadastro completo 
dos trabalhadores registra-
dos nos seus condomínios, 
visto que muitos não pos-
suem os dados completos 
ou possuem dados inváli-
dos, como endereço antigo 
no qual o trabalhador não 
mora mais. Esse é um fa-
tor complicador na hora de 
obedecer ao prazo imposto.
 No entanto, no futu-
ro, após a total implantação, o 
principal	desafio	no	gerencia-
mento dos dados requeridos 

será sem dúvidas o dinamis-
mo no repasse desses, uma 
vez que o e-Social exige uma 
atualização rigorosa do siste-
ma. A maior parte dos admi-
nistradores estavam habitua-
dos a enviar informações aos 
órgãos competentes apenas 
quando solicitados. Porém, 
daqui para frente, tudo deverá 
ser feito em tempo real, em 
ambiente digital e on-line, de 
modo que o cruzamento das 
informações e consequentes 
autuações sejam muito mais 
fáceis de serem aplicadas.
 Por exemplo, even-
tos da rotina entre contratante 
e contratado – tais como ad-
missões, aviso e pagamento 
de férias, desligamentos, al-
terações contratuais, aciden-
tes laborais, faltas, atestados 
médicos – que antes podiam 
ser	 notificadas	 retroativa-
mente, agora precisam ser 
registradas em 24 horas, sob 
o risco de sofrer penalidades 

judiciais, cujas multas po
dem chegar a R$ 233 mil. 
 Para o advogado 
Thiago Badaró, especialista 
em Direito Condominial, a 
recomendação é que, com 
essa prorrogação de prazo, 
síndicos e administradoras 
comecem a “ensaiar” os mel-
hores processos a serem adot-
ados para que, com o máximo 
de brevidade, os eventos não 
periódicos sejam comunica-
dos ao sistema do e-Social.
 ,,“Além disso, com 

o	 fim	 da	 primeira	 fase	 vem	
uma das maiores respon
sabilidades dos síndicos: o 
cadastro dos eventos não 
periódicos, aqueles que 
ocorrem fora da rotina de 
trabalho e que, por óbvio, o 
síndico é o primeiro a tomar 
conhecimento, nascendo as-
sim a obrigatoriedade de 
comunicação ao e-Social”, 
afirma	 Dr.	 Thiago	 Badaró.
A  autora é colaboradora do 

Jornal do Síndico
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A opção por pedras naturais no contexto de uma 
obra ou reforma deve ser avaliada pelo seu parâ-
metros custo-benefício e por serem práticas, re-
sistentes e duradouras. A versatilidade desse 
material permite sua aplicação tanto em pisos, 
quanto em paredes, vigas e divisórias, poden-
do estar presente em ambientes diversos, tais 
como cozinha, copa, banheiros, áreas de lazer. 

 Dentre as opções disponíveis no mercado, 
algumas se destacam: Pedra Portuguesa, Pedra São 
Tomé, Ardósia e Pedra Miracema. Tais tipos de pe-
dra podem ser utilizadao com acabamentos rústico 
ou polido e em diferentes formatos, de acordo com 
a necessidade e a característica de cada projeto. As 
cores e texturas são variáveis e devem se adequar 
ao conceito proposto ao ambiente. A consultoria de 
um arquiteto é fundamental para assegurar o suces-
so da obra e adequação aos interesses do cliente. 

 

 Hidrantes

 Você já deve ter percebido que em 
frente a quase todo condomínio, na calçada, há 
uma tampa vermelha no chão, mas não deve sa-
ber exatamente para que serve. Trata-se de cai-
xas do registro de recalque de incêndio, sendo 
a manutenção delas responsabilidade do imóvel 
em cuja calçada elas estão, visto que é um equi-
pamento particular pertencente ao condomínio.

 Para que servem? Em caso de incêndio 
no prédio, os bombeiros utilizam primeiro a água 
acumulada no reservatório deles e, se essa não for 
suficiente,	 eles	 podem	acoplar	 o	 caminhão	 tanque	
às	 conexões	 externas	 da	 edificação.	 Essa	 água	
manterá o abastecimento da linha de combate a in-
cêndio, ou seja, fornecerá água para os hidrantes 
da	 edificação.	 Por	 se	 tratar	 de	 um	mecanismo	 de	
segurança. A água desse reservatório não pode ja-
mais ser usada para consumo habitual do edifício.
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Pedras naturais

Piso de quadras esportivas
 
 Visando a um maior conforto e aproveita-
mento dos espaços coletivos, as quadras polies-
portivas de condomínio têm recebido uma aten-
ção especial nos últimos anos, com o objetivo de 
incentivar a atividade física por parte dos mo-
radores. Uma maneira de incrementar esse am-
biente e torna-lo mais atrativo é substituir o 
tradicional cimentado básico por um piso mais so-
fisticado,	que	atenda	às	necessidades	dos	usuários.	

 A aplicação de poliuretano com amorte-
cimento sobre uma base asfáltica ou de concreto 
tem sido o mais indicado para se proporcionar me-
lhor desempenho nos jogos com bola e mais segu-
rança aos que utilizam o espaço, especialmente as 
crianças, minimizando os danos decorrentes de 
possíveis quedas. A exceção se para as quadras de 
prática	de	tênis,	uma	vez	que	o	poliuretano	dificulta	
o ato de escorregar, que é necessário a esse esporte. 
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MANUTENÇÃO PREDIAL

LAUDOS, PERÍCIAS E VISTORIAS

GARANTIDORA DE CONDOMÍNIOS MANUTENÇÃO PREDIAL

DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

GANCHOS E BALANÇOS

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS

AJARDINAMENTO
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SERRALHERIA

PORTA CORTA FOGO

UNIFORMES PROFISSIONAIS

SEGURANÇA ELETRÔNICA

MANUTENÇÃO PREDIAL

PINTURAS

PINTURASMANUTENÇÃO PREDIAL
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